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NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados)

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 429/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 45% para 20%, o percentual de suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o regime especial em questão, conferindo-lhe vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 660/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: IMPORTAD EDA LT

IE: 103.574.054.110 CNPJ: 61.112.538/0001-82

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 430/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 50% para 40%, o percentual de suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda ou industrialização, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o regime especial em questão, conferindo-lhe vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1080/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: ABB LTDA

IE: 492.462.533.111 CNPJ: 61.074.829/0001-23

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 431/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 40% para 20%, o percentual de suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o regime especial em questão, conferindo-lhe vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 21103/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: MUSIMAX INTERNATIONAL INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA

IE: 572.015.480.117 CNPJ: 07.841.060/0001-86

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 432/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 45% para 10%, o percentual de suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda e matérias-primas à industrialização, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o regime especial em questão, conferindo-lhe vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 369/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: COMER INDUSTRIES DO BRASIL LTDA.

IE: 417.359.144.118 CNPJ: 18.755.134/0001-88

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 433/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que autoriza a suspensão de 100% do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 30-06-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 17807/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: ROLAMENTOS CBF LTDA.

IE: 103.378.316.114 CNPJ: 61.072.625/0001-53

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 434/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que autoriza a suspensão de 40% do ICMS devido nas importações de mercadorias destinadas à revenda, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 23886/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: COMESP COML ELÉTRICA LTDA

IE: 111.611.920.110 CNPJ: 56.730.542/0001-74

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 435/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que autoriza a suspensão de 45% do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 24134/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: MAPOL COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

IE: 111.323.952.116 CNPJ: 55.364.111/0001-79

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 436/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 50% para 80%, a suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, cuja vigência é até 31-05-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 17499/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: LABOR IMPORT COMERCIAL IMPORT EXPORT LTDA.

IE: 492.315.879.112 CNPJ: 01.005.728/0001-79.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 437/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender o ICMS devido na importação de matérias-primas e insumos sem similar nacional, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 59/2007, com vigência até 30-06-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 29223/18 - DOE 29-11-18

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: OMNISYS ENGENHARIA LTDA

IE: 635.583.921.112 CNPJ: 01.773.463/0001-59

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 438/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender o ICMS devido na importação de matérias-primas e insumos sem similar nacional, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 59/2007, com vigência até 30-06-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 19976/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA

IE: 535.626.470.115 CNPJ: 01.844.555/0028-00

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 439/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU e ALTEROU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender o ICMS devido na importação de trens, locomotivas ou vagões, matéria-prima, material secundário, embalagens, partes, peças, máquinas e equipamentos a serem empregados na fabricação, manutenção ou reparação de trens, locomotivas ou vagões destinados às redes de transportes públicos sobre trilhos de passageiros, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 59/2007, com vigência até 31-06-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1354/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: HYUNDAI ROTEM BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TRENS LTDA

IE: 181.231.356.117 CNPJ: 17.866.875/0001-73

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 440/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender o ICMS devido na importação de matérias-primas sem similar nacional, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 59/2007, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2205/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: BIO SOJA INDÚSTRIAS QUÍMICAS E BIOLÓGICAS LTDA

IE: 642.005.177.111 CNPJ: 45.365.558/0001-09

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 441/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender o ICMS devido na importação de matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização sem similar nacional, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 59/2007, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1217/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: BOMBARDIER TRANSPORTATION BRASIL LTDA.

IE: 748.019.339.111 CNPJ: 00.811.185/0002-03

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 442/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial abaixo identificado, que autorizava a suspensão do ICMS incidente na importação de matérias-primas e insumos sem similar nacional, nos termos da Portaria CAT 59/2007, cuja vigência foi até 23-07-2018

Processo: Regime Especial Eletrônico 716/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: ACL METAIS EIRELI

IE: 734.060.252.110 CNPJ: 01.858.634/0001-42

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 443/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial abaixo identificado, que autorizava a suspensão do ICMS incidente na importação de matérias-primas sem similar nacional, nos termos da Portaria CAT 59/2007, cuja vigência foi até 02-08-2018

Processo: Regime Especial Eletrônico 21304/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: CNH INDUSTRIAL LATIN AMERICA LTDA

IE: 535.072.944.115 CNPJ: 60.850.617/0010-19

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 444/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial abaixo identificado, que autorizava a suspensão do ICMS incidente na importação de mercadorias destinadas à industrialização, nos termos da Portaria CAT 59/2007, cuja vigência foi até 07-08-2018

Processo: Regime Especial Eletrônico 1106/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: CEREALISTA NARDO LTDA.

IE: 612.004.535.116 CNPJ: 56.816.085/0001-35

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 445/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial concedido inicialmente sob GDOC 1000015-363843/1999, que autoriza a adoção de procedimentos alternativos na saída de mercadoria para operação interna e interestadual, mediante anuência dos demais Estados, de venda fora do estabelecimento por meio de veículo, com vigência até 31-07-2023.

Processo: Regime Especial Eletrônico 28591/18 - DOE 29-11-18

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: AIR PRODUCTS BRASIL LTDA

IE: 109.098.556.118 CNPJ: 43.843.358/0001-99

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 446/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do

disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto

45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com

base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU,

ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial

concedido inicialmente sob Processo DRT/1-6430/1986, que lhe

permite manter um único estabelecimento inscrito neste Estado,

com vigência até 31-07-2023.

Processo: Regime Especial Eletrônico 28429/18 - DOE 29-11-18

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO

IE: 111.445.700.110 CNPJ 33.683.111/0009-56

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 447/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que autoriza o estabelecimento filial CNPJ 53.877.627/0009-49 a emitir uma única Nota Fiscal Eletrônica, por produto, como o descrito a seguir, quando fornecer Epicloridrina, Soda Cáustica, Vapor, Nitrogênio, Ar comprimido, Água Potável e Água tratada, por meio de dutos, para a empresa Blue Cube Brasil Comércio de Produtos Químicos S/A, CNPJ 20.920.259/0001-68, com vigência até 31-08-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1150/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: DOW BRASIL SUDESTE INDUSTRIAL

IE: 148.050.728.110 CNPJ: 53.877.627/0001-91

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 448/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que reconhece como extensão de seu estabelecimento o imóvel pertencente à Transportadora Rodomeu, com vigência até 30-06-2023.

Processo: Regime Especial Eletrônico 19980/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA

IE: 535.626.470.115 CNPJ: 01.844.555/0028-00

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 449/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o credenciamento concedido por meio do Processo GDOC 12858-44816/2010, relativo a operações com café, cuja vigência foi até 25-07-2018

Processo: Regime Especial Eletrônico 22820/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: EXPORTADORA DE CAFÉ GUAXUPÉ LTDA. -

CNPJ: 20.775.003/0001-04

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 450/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial concedido por meio do GDOC 23684-73478/2003, que autorizava a interessada a manter inscrito somente o estabelecimento CNPJ 43.776.517/0001-80, ficando dispensada dessa exigência em relação aos demais, cuja vigência foi até 13-08-2018

Processo: Regime Especial Eletrônico 1057/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: CIA SANEAMENTO BÁSICO EST S PAULO - SABESP

IE: 109.091.792.118 CNPJ: 43.776.517/0001-80

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 451/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que lhe atribui a condição de substituto tributário, nos termos do artigo 264, VI, do RICMS/2000 e Portaria CAT 53/2013, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1144/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: SCJOHNSON DISTRIBUIÇÃO LTDA

IE: 206.215.320.116 CNPJ: 06.096.180/0002-14

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 452/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que lhe atribui a condição de substituto tributário, nos termos do artigo 264, VI, do RICMS/2000 e Portaria CAT 53/2013, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 17568/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: EPSON DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

IE: 206.108.738.115 CNPJ: 52.106.911/0001-00

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 453/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que lhe atribui a condição de substituto tributário, nos termos do artigo 264, VI, do RICMS/2000 e Portaria CAT 53/2013, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2161/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: HEWLETT-PACKARD BRASIL LTDA

IE: 206.203.572.117 CNPJ: 61.797.924/0001-55

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 454/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO para aplicação do Regime Especial relacionado à exportação de chassi de caminhão, com trânsito pela indústria de carroceria, nos termos do Protocolo ICMS 19/1996, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 26245/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: LIBREMAC AMBIENTAL IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA.

IE: 257.048.901/SC CNPJ: 18.229.986/0001-31

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 455/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial que autorizava o diferimento do lançamento do ICMS devido na saída interna efetuada pelo estabelecimento da interessada da mercadoria poliol, com destino a estabelecimento fabricante paulista, na proporção de 77,77%, para o momento em que ocorrer a saída do produto resultante de sua industrialização.

Processo: Regime Especial Eletrônico 9610/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: DOW BRASIL SUDESTE INDUSTRIAL LTDA

IE: 148.050.728.0110 CNPJ: 53.877.627/0001-91

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 456/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial que autorizava a diferir o lançamento do imposto incidente nas transferências de milho in natura, nos termos do art. 350 do RICMS/00, entre os estabelecimentos da interessada, durante todo o processo de beneficiamento até que fosse obtido o produto final semente de milho certificado.

Processo: Regime Especial Eletrônico 21074/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: DOW AGROSCIENCES SEMENTES E BIOTEC. BRASIL LTDA.

IE: 149.910.623.110 CNPJ: 08.636.452/0001-76

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 457/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial concedido inicialmente sob GDOC 51253-464964/2014, relacionado com o diferimento do ICMS nas aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos de fornecedores paulistas para o momento da saída dos produtos resultantes de sua industrialização.

Processo: Regime Especial Eletrônico 22775/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: ABB LTDA

IE: 144.610.463.118 CNPJ: 61.074.829/0001-23

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 458/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 485 do supramencionado Regulamento, CASSOU o Regime Especial do contribuinte abaixo identificado que dispensava o visto nas Guias de Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Comprovação de Recolhimento do ICMS - GLME, cuja vigência foi até 01-08-2018

Processo: UA 1000035-188866/2013

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S/A

IE: 108.119.501.115 CNPJ: 33.000.167/0108-40

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 459/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a recolher mensalmente o ICMS devido a título de antecipação tributária na forma prevista no artigo 426-A do RICMS/2000, com pagamento até o 15º dia do mês subsequente ao da apuração, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 19092/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: SKY SERVIÇOS DE BANDA LARGA LTDA.

IE: 114.454.231.119 CNPJ: 00.497.373/0001-10

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 460/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial com base nos artigos 400-K e 400-L e no artigo 489 do RICMS/2000, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 22752/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: SORIA AQUECEDOR SOLAR EIRELI - EPP

IE: 214.096.762.115 CNPJ: 15.698.803/0001-39

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 461/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU o Regime Especial do contribuinte abaixo identificado, para a compensação do imposto devido por antecipação (artigo 426-A do RICMS/2000) com o valor apurado a título de ressarcimento previsto no inciso IV do artigo 269 do RICMS/2000, e recolhimento do saldo remanescente do referido imposto até o dia 15 do mês subsequente ao da entrada da mercadoria, com vigência até 31-03-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 8729/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: ELÉTRICA NEBLINA LTDA

IE: 103.575.803.113 CNPJ: 61.505.400/0001-43

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 462/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que autoriza o recolhimento do ICMS incidente nas importações de mercadorias e bens de capital, até o 5º dia útil do mês subsequente, com fulcro na Portaria CAT 59/2007, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 11471/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: AVERY DENNISON DO BRASIL LT

IE: 714.004.082.111 CNPJ: 43.999.630/0001-24

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 463/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-06-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 24087/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: MIRASSOL MED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS - EIRELI

IE: 451.039.440.113 CNPJ: 13.046.855/0001-03

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 464/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 71/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: CIRÚRGICA SÃO JOSÉ LTDA

IE 392.118.024.118 CNPJ: 55.309.074/0001-04

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 465/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender 67,09% do ICMS devido na importação de produtos de perfumaria e de higiene pessoal, exclusivamente vinculadas a sua atividade comercial, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos do artigo 327-J do RICMS/2000, § 1º item 1, com vigência até 30-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 24105/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: AVON COSMÉTICOS LTDA

IE: 100.084.047.115 CNPJ: 56.991.441/0001-57

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 466/18 - DOE 29-11-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial com base nos artigos 395-A e 395-B do RICMS/2000, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2589/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: METSO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

IE: 669.575.300.114 CNPJ: 16.622.284/0001-98.

ATO COTEPE/ICMS Nº 59, DE 28-11-18 - DOU 29-11-18

Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 46/15, que divulga relação das empresas credenciadas que produzem, comercializam e importam matéria prima, material secundário, embalagem, partes, peças, máquinas e equipamentos a serem empregados na execução do PROSUB - Programa de Desenvolvimento de Submarinos.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 2º da cláusula segunda do Convênio ICMS 81/15, de 27 de julho de 2015,

CONSIDERANDO que a referida empresa encontra-se relacionada em ato da Marinha do Brasil encaminhado por meio do Ofício nº 73-142/COGESN-MB;

CONSIDERANDO a regularização da situação fiscal junto ao Estado do Rio de Janeiro, conforme comunicado pela Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento do Rio de Janeiro, em mensagem eletrônica do dia 19.11.2018, registrada no processo SEI nº 12.004.101591/2018-18, torna público:

Artigo 1º - Fica incluída no Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 46/15, de 3 de dezembro de 2015, no campo referente ao Estado do Rio de Janeiro, a empresa abaixo indicada:

Rio de Janeiro

Projeto Candidato
Fornecedor
Cidade/ Estado
Valor do Contrato
Valor do Contrato

(1EUR = 2,98543 BRL)




Engie Axima do Brasil Instalacão de Ar Cond e Refrigeracao Ltda

CNPJ: 17.394.332/0001-09




AT-1
Unidade de Ar Condicionado
IE: 79.947.555

Endereço: Rua Bento Lisboa, Nº 19 - Catete - CEP: 22.221-010
Rio de Janeiro - RJ
1.808.784,66 €
R$ 5.400.000,00


Sistema de
Engie Axima do Brasil Instalacão de Ar Cond e Refrigeracao Ltda




LF-3
Resfriamento de Estoque de Mantimentos
CNPJ: 17.394.332/0001-09

IE: 79.947.555

Endereço: Rua Bento Lisboa, Nº 19 - Catete - CEP: 22.221-010
Rio de Janeiro - RJ
382.329,51 €
R$ 1.141.418,00

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS nº 60, DE 28-11-18 - DOU 29-11-18

Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 13/13, que relaciona as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS 17/13.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na 174ª Reunião Ordinária realizada nos dias 20 a 22 de novembro de 2018, em Brasília, DF, com base na cláusula quarta do Convênio ICMS 17/13, de 5 de abril de 2013, resolveu:

Artigo 1º - Fica acrescido o item 144 ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 13/13, de 13 de março de 2013, com a seguinte redação:

Item
Razão Social
CNPJ - Matriz
Sede
UFs onde as empresas podem usufruir do Regime Especial - Convênio ICMS 17/2013

144
GGNET Telecomunicações LTDA
04.873.690.0001-44
Caçador - SC
SC

Artigo 2º - Ficam revogados os itens 50 e 104 do Anexo Único do Ato COTEPE ICMS 13/13:

Item
Razão Social
CNPJ - Matriz
Sede
UF's onde as empresas podem usufruir do Regime Especial - Convênio ICMS 17/2013

50
HOJE SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA.
08.868.001/0001-64
São Paulo - SP
AM, AP, MS, MT, PB, RJ, RO, RR e SP

104
VIPWAY TELECOMUNICAÇÃOES LTDA
06.128.103/0001-18
Santos - SP
AM, AP, BA, GO, MG, MS, MT, PB, RJ, RO, RR, SC, SP e PI, DF

Artigo 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS nº 61, DE 28-11-18 - DOU 29-11-18

Divulga os valores do Fator de Correção do Volume (FCV) a que se refere a cláusula nona do Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e com outros produtos.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 174ª reunião ordinária, realizada nos dias 20 a 22 de novembro de 2018 em Brasília, DF, com base no § 5º da cláusula nona do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 2007, resolveu:

Artigo 1º - Fica divulgada a relação do Fator de Correção de Volume (FCV) que será adotada pelas unidades federadas para os referidos combustíveis, na forma do Anexo Único deste ato.

Artigo 2º - Fica revogado o Ato COTEPE/ICMS 75/17, de 22 de novembro de 2017.

Artigo 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

Bruno Pessanha Negris

ANEXO ÚNICO

Produto
Temperatura
Gasolina A
Óleo Diesel

UF
º C
Fator
Fator

AC
28,5
0,9906
0,9931

AL
27,5
0,9917
0,9939

AM
30,5
0,9884
0,9914

AP
30,5
0,9884
0,9914

BA
28,0
0,9912
0,9935

CE
29,5
0,9895
0,9923

DF
24,5
0,9951
0,9963

ES
27,5
0,9917
0,9939

GO
27,5
0,9917
0,9939

MA
31,0
0,9879
0,9910

MG
26,0
0,9934
0,9951

MS
27,0
0,9923
0,9943

PA
30,5
0,9884
0,9914

PB
29,0
0,9901
0,9927

PE
28,0
0,9912
0,9935

PI
31,5
0,9873
0,9906

PR
23,0
0,9967
0,9976

RJ
26,5
0,9928
0,9947

RN
30,5
0,9884
0,9914

RO
29,0
0,9901
0,9927

RR
30,0
0,9890
0,9918

RS
22,0
0,9978
0,9984

SC
22,5
0,9973
0,9980

SE
29,0
0,9901
0,9927

SP
24,5
0,9951
0,9963

TO
30,5
0,9884
0,9914

CONVÊNIO ICMS Nº 136, DE 28-11-18 - DOU 29-11-18

Autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a conceder redução na base de cálculo do ICMS nas operações internas com reboques e semirreboques.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 312ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de novembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

Convênio

Cláusula primeira - Fica o Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas operações internas realizadas por estabelecimentos comerciais com outros reboques e semirreboques, para transporte de mercadorias - cisternas classificados no código da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) 8716.31.00, de forma que sua aplicação resulte numa carga tributária não inferior a 12% (doze por cento).

Parágrafo único - Para efeito de exigência do ICMS devido em razão do diferencial de alíquota, nas operações entre contribuintes, o Estado de Mato Grosso do Sul poderá reduzir a base de cálculo do imposto dos produtos de que trata este convênio, de tal forma que a carga tributária total corresponda ao percentual estabelecido no caput desta cláusula.

Cláusula segunda - Fica o Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a não exigir a estorno do crédito previsto nos incisos I e II do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2022.

CONVÊNIO ICMS Nº 137, DE 28-11-18 - DOU 29-11-18

Dispõe sobre a adesão do Estado de Mato Grosso do Sul às disposições do Convênio ICMS 74/07, que autoriza as unidades federadas que menciona a revogar benefício fiscal de ICMS previsto no Convênio ICMS 100/97, que dispõe sobre benefícios fiscais nas saídas de insumos agropecuários.

O Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), na sua 312ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de novembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

Convênio.

Cláusula primeira - Fica o Estado de Mato Grosso do Sul incluído nas disposições do Convênio ICMS 74/07, de 6 de julho de 2007.

Cláusula segunda - Fica alterada a cláusula primeira do Convênio ICMS 74/07, de 6 de julho de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e o Distrito Federal autorizados a revogar o benefício de manutenção do crédito do ICMS autorizado nos termos do inciso I do caput da cláusula quinta do Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de 1997.".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS Nº 138, DE 28-11-18 - DOU 29-11-18

Altera o Convênio ICMS 79/18, que autoriza os Estados do Acre, Bahia, Mato Grosso, Santa Catarina e Sergipe a reduzir juros e multas de créditos tributários do ICMS, desde que o pagamento seja efetuado em parcela única.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 312ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de novembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, e no parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS 169/17, de 23 de novembro de 2017, resolve celebrar o seguinte 

Convênio

Cláusula primeira - Fica o Estado do Acre incluído no parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 79/18, de 05 de julho de 2018.

Cláusula segunda - Fica alterado o parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 79/18, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo único - Ficam os Estados do Acre, Bahia e Sergipe autorizados a prorrogar o prazo para pagamento da parcela única até 21 de dezembro de 2018.".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS Nº 139, DE 28-11-18 - DOU 29-11-18

Autoriza o Estado de Rondônia a reduzir multas e demais acréscimos legais, e a conceder parcelamento de débito fiscal relacionados com o ICMS, nas hipóteses que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 312ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de novembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

Convênio

Cláusula primeira - Fica o Estado de Rondônia autorizado a instituir programa de parcelamento de débitos fiscais e reduzir multas e demais acréscimos legais, relacionados com o ICMS, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2017, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa.

§ 1º - Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do ICMS, ocorridos até 31 de dezembro de 2017.

§ 2º - O débito será consolidado, de forma individualizada, na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos legais.

Cláusula segunda - O débito consolidado poderá ser pago:

I - em parcela única, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

II - em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 85% (oitenta e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

III - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 80% (oitenta por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

IV - em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 75% (setenta e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

V - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 70% (setenta por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

VI - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 65% (sessenta e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

VII - em até 180 (cento e oitenta) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 60% (sessenta por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora, para os estabelecimentos de que trata o Convênio ICMS 59/12, de 22 de junho de 2012.

§ 1º - Para estabelecimentos enquadrados no Simples Nacional, poderá ser concedida redução de até 100% (cem por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora, conforme prazos e condições definidos na legislação estadual.

§ 2º - Para fins do disposto nos incisos II a VII do caput desta cláusula, serão aplicados sobre o valor atualizado da parcela, juros de mora conforme definidos na legislação estadual.

§ 3º - No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acréscimos legais previstos na legislação do ICMS, sem qualquer dedução.

Cláusula terceira - A formalização de pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo.

§ 1º - O ingresso no programa dar-se-á por formalização da opção do contribuinte e da homologação do fisco no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela.

§ 2º - A legislação do Estado fixará o prazo máximo de opção do contribuinte, que não poderá exceder a 90 (noventa) dias da data da publicação da lei específica de que trata o § 6º do art. 150 da Constituição Federal, prorrogável uma única vez por igual período.

Cláusula quarta - Implica revogação do parcelamento:

I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste convênio;

II - o atraso no pagamento de mais de três parcelas, sucessivas ou não;

III - a inclusão de qualquer débito anteriormente incluído no programa de parcelamento previsto no Convênio ICMS 85/12, de 31 de agosto de 2012, e no Convênio ICMS 44/16, de 19 de maio de 2016, sem a observância do requisito previsto na cláusula sexta.

IV - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas em legislação estadual.

Parágrafo único - Para efeito do disposto nesta cláusula, serão considerados todos os estabelecimentos da empresa beneficiária do parcelamento.

Cláusula quinta - Legislação estadual poderá dispor sobre:

I - o valor mínimo da primeira parcela;

II - o valor mínimo de cada parcela;

III - a redução do valor dos honorários advocatícios;

IV - os percentuais de redução de juros e multas, observados os limites e os prazos estabelecidos neste convênio;

V - as hipóteses de utilização de crédito acumulado, de ressarcimento de imposto retido ou compensação;

VI - o tratamento a ser dispensado na redução do prazo do parcelamento;

VII - outras condições para a concessão dos benefícios tratados neste convênio.

Cláusula sexta - O disposto neste convênio:

I - não autoriza restituição ou compensação das quantias pagas;

II - não autoriza o levantamento, pelo contribuinte ou pelo interessado, de importância depositada em juízo, quando houver decisão transitada em julgado a favor do Estado.

Cláusula sétima - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS Nº 140, DE 28-11-18 - DOU 29-11-18

Prorroga disposições do Convênio ICMS 64/16, que autoriza o Estado do Espírito Santo a isentar do ICMS a venda de mercadorias e o fornecimento de alimentação e bebidas pela Associação Capixaba contra o Câncer Infantil - ACACCI.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 312ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de novembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

Convênio

Cláusula primeira - Ficam prorrogadas, até 31 de dezembro de 2020, as disposições contidas no Convênio ICMS 64/16, de 8 de julho de 2016.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS Nº 141, DE 28-11-18 - DOU 29-11-18

Dispõe sobre a adesão do Estado do Rio Grande do Sul ao Convênio ICMS 96/18, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações com medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular Espinal - AME.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 312ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de novembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

Convênio

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Sul incluído nas disposições do Convênio ICMS 96/18, de 28 de setembro de 2018.

Cláusula segunda - Fica alterado o caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 96/18, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins autorizados a concederem isenção do ICMS incidente nas operações com o medicamento Spinraza (Nusinersena) injection 12mg/5ml, classificado no código 3004.90.79 da Nomenclatura Comum do Mercosul, destinado a tratamento da Atrofia Muscular Espinal - AME."

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.
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